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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. ROUBO. DOSIMETRIA. BIS IN 
IDEM. CONDENAÇÕES DIVERSAS UTILIZADAS 
PARA JUSTIFICAR OS MAUS ANTECEDENTES E A 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não 
admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de 
recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão 
da existência de eventual coação ilegal.  

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
reconhece bis in idem quando condenações distintas são 
utilizadas para avaliar negativamente a circunstância 
agravante da reincidência e a circunstância judicial 
relacionada aos antecedentes criminais. 

3. Deve ser reconhecida a confissão parcial do acusado, 
pois ele assumiu ter puxado o celular da mão da vítima, 
confirmando a prática de um furto; e a confissão, ainda 
que parcial, desde que empregada para fundamentar a 
condenação, deve servir para atenuar a pena, nos termos 
do art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal.

4. No julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido 
em 23/5/2012 (DJe 4/9/2012), a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal pacificou o entendimento de que é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente 
preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal.

5. Habeas corpus concedido de ofício para redimensionar 
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a pena, nos termos do voto.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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